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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 16 1.292.558 1.233.023
Custo dos serviços prestados 17 (1.036.335) (972.262)
Lucro bruto 256.223 260.761
Receitas (despesas) operacionais – –
Despesas gerais e administrativas 17 (89.831) (73.153)
Outras receitas (despesas) operacionais 17 48.112 39.230

(41.719) (33.923)
Lucro antes do resultado financeiro e 
dos impostos 214.504 226.838

Receitas financeiras 18 17.615 8.871
Despesas financeiras 18 (123.636) (120.838)
Resultado financeiro, líquido (106.021) (111.967)
Lucro antes dos impostos 108.483 114.871
IRPJ e CSLL corrente 8 (22.164) (19.808)
IRPJ e CSLL diferidos 8 (13.962) (19.538)
Lucro líquido do exercício 72.357 75.525

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES 
2025 2024

Lucro líquido do exercício 72.357 75.525
Outros resultados abrangentes – –
Resultados abrangentes 72.357 75.525

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital 

social
Reserva de lucros

Legal Incentivos fiscais Retenção de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2024 45.524 6.255 23.897 870 – 76.546
Lucro líquido do exercício – – – 75.525 75.525 –
Destinação do resultado:
Constituição da reserva legal –  2.849  – – (2.849) 75.525
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (52.867) (52.867)
Retenção de lucros – – – 19.809 (19.809) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 45.524 9.104 23.897 20.679 – 99.204
Lucro líquido do exercício – – – – 72.357 72.357
Destinação do resultado:
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (50.650) (50.650)
Retenção de lucros – – – 21.707 (21.707) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 45.524 9.104 23.897 42.386 – 120.911

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Atividades operacionais Nota 2025 2024
Lucro antes dos impostos 108.483 114.871
Ajustado por:
Depreciação de imobilizado e intangível 10 44.388 38.747
Ganho na venda de ativo imobilizado 17 (33.755) (14.316)
Amortização de direito de uso 9 47.676 68.058
Juros incorridos sobre arrendamentos 9 24.088 51.403
Juros sobre empréstimos e financia-
mentos 12 97.035 67.895

Provisão de clientes a faturar 5 (15.726) (5.965)
Instrumentos financeiros derivativos 19 (16) 15
Provisão para demandas judiciais 14 4.189 (1.702)

276.362 319.006
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber 5 22.810 (37.942)
Estoques (496) (361)
Tributos a recuperar 6 (18.753) 3.897
Adiantamento a fornecedores e diversos (19.536) (1.450)
Depósitos judiciais 14 (237) 335
Despesas antecipadas 2 23
Fornecedores 11 16.092 (5.859)
Obrigações trabalhistas e sociais 13 1.272 5.699
Tributos a recolher 4.719 (4.209)
Adiantamento de clientes (348) 784
Outros passivos (3.140) (1.964)
IRPJ e CSLL pagos 18 (22.164) (17.761)
Pagamento de juros (71.171) –
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 185.412 260.198

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições do imobilizado (96.305) (1.474)
Adições de investimentos (120) (731)
Recebimento na venda de ativos imobilizados 84.143 35.656
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades de investimento (12.282) 33.451

Atividades de financiamento
Pagamentos de passivos de arrendamento 9 (74.211) (81.714)
Captação de empréstimos e financiamentos 12 287.071 207.970
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos e juros 12 (254.937) (299.042)

Pagamento de juros – (48.156)
Distribuição de lucros (101.867) (58.352)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamentos (143.944) (279.294)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 29.186 14.355
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 24.817 10.462
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 54.003 24.817
Aumento líquida de caixa e equivalentes de caixa 29.186 14.355
Transações que não afetaram caixa:
Direito de uso e passivo de arrendamento 71.764 48.378
Imobilizado adquirido através de 
empréstimos e financiamentos 141.423 49.697

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 54.003 24.817
Contas a receber de clientes 5 297.610 304.694
Estoque 1.496 1.000
Tributos a recuperar 6 27.371 18.624
Adiantamento a fornecedores e diversos 25.120 5.584
Despesas antecipadas 60 61
Total do ativo circulante 405.660 354.780
Não circulante
Realizável ao longo prazo
Depósitos judiciais 14 5.017 4.780
Tributos a recuperar 6 34.317 24.312
Total do realizável ao longo prazo 39.334 29.092
Investimentos 851 731
Direito de uso 9 130.233 210.864
Imobilizado 10 618.047 475.367
Intangível 1.636 1.365

750.767 688.327
Total do ativo não circulante 790.101 717.419

Total do ativo 1.195.761 1.072.199
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações financeiras.

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 11 47.556 31.464
Empréstimos e financiamentos 12 159.987 118.360
Instrumentos financeiros derivativos 19 1 17
Arrendamentos a pagar 9 50.274 50.856
Obrigações trabalhistas e sociais 13 63.546 62.274
Dividendos e JCP à pagar 15 1.650 52.867
Tributos à recolher 21.632 16.913
Adiantamentos de clientes 894 1.242
Outros passivos 10.807 7.047
Total do passivo circulante 356.347 341.040
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 539.738 381.944
Arrendamentos à pagar 9 90.737 180.133
Tributos diferidos 8 74.379 60.418
Provisão para demandas judiciais 14 13.649 9.460
Total do passivo não circulante 718.503 631.955
Patrimônio líquido
Capital social 15 45.524 45.524
Reserva de lucros 75.387 53.680
Total do patrimônio líquido 120.911 99.204
Total do passivo 1.074.850 972.995
Total do passivo e patrimônio líquido 1.195.761 1.072.199

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
1. Contexto operacional: A Transportes Imediato S.A. (“Companhia”) é 
uma Sociedade Anônima com Sede em Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 
Atua no Brasil por meio de 45 filiais (50 em 31 de dezembro de 2024). 
Tem como atividade a prestação de serviços de transportes e logística 
considerando as seguintes operações: • Outbond - é o fluxo de produtos 
acabados, de fábrica para fábrica. Este atendimento é feito com frota 
personalizada e agregados, altamente qualificados, para atender uma 
demanda programada ou esporádica; • Inbound - é a transferência de 
insumos, dos fornecedores para as fábricas. Este atendimento é feito com 
frota personalizada e agregados, altamente qualificados, para atender 
uma demanda programada ou esporádica; • Operação dedicada - é a 
transferência de produtos da fábrica para os Centros de Distribuição Direta 
(CDD). Há um estudo de demanda em cada cliente, para determinar a 
quantidade de veículos necessários, 24h por dia, proporcionando uma 
sinergia no processo. Os veículos são desenvolvidos especificamente 
(customizados), junto ao fabricante do insumo, para cada operação; • 
Operação Back Haul - é a transferência do produto acabado. Consiste na 
sinergia entre fornecedor/cliente, otimizando mesmo veículo, que 
transfere diferentes produtos, resultando em economia, ou seja, uma 
carreta leva uma carga e traz outra, numa mesma viagem. A Companhia 
encontra-se atualmente direcionando parte substancial de suas operações 
para seus acionistas minoritários, por meio de transações classificadas 
como partes relacionadas, conforme detalhado na respectiva nota expli-
cativa nº 7. Tais operações são realizadas em condições previamente 
estabelecidas entre as partes. A Companhia é parte relacionada do Grupo 
econômico AmBev. Parte substancial das suas operações são efetuadas 
com partes relacionadas, portanto, estas demonstrações financeiras 
devem ser lidas neste contexto. Reforma Tributária sobre o Consumo: 
A Emenda Constitucional nº 132/2023, regulamentada pela Lei Comple-
mentar nº 214/2025 e pela Lei Complementar nº 227/2026, instituiu novo 
modelo de tributação sobre o consumo no Brasil, baseado em um Imposto 
sobre Valor Agregado (IVA) dual, composto pela Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS), de competência federal, e pelo Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), de competência compartilhada entre Estados e Municípios, 
em substituição ao PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi ainda instituído o Imposto 
Seletivo (IS), de competência federal, incidente sobre bens e serviços 
considerados prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente. A implementação 
ocorrerá de forma gradual no período de 2026 a 2032, durante o qual 
haverá convivência entre o sistema atual e o novo regime. A LC nº 
227/2026 disciplinou a administração do IBS, instituindo o Comitê Gestor 
responsável por sua arrecadação, fiscalização, compensação e distribui-
ção das receitas, bem como estabeleceu diretrizes para aproveitamento 
de créditos do sistema atual. A Administração da Companhia acompanha 
os desdobramentos regulatórios e avalia os potenciais impactos tributá-
rios, operacionais e financeiros decorrentes da nova sistemática. Consi-
derando que o período de transição terá início em 2026 e que ainda faltam 
regulamentações complementares, não foram identificados, até a data-
-base destas demonstrações financeiras, efeitos materiais decorrentes da 
Reforma Tributária. 2. Base de preparação e apresentação das demons-
trações financeiras: 2.1 Base de preparação: Declaração de conformi-
dade (com relação às normas do CPC) : As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as políticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por 
Ações e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria e o Conselho de 
administração em 24 de março de 2026. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apre-
sentadas na Nota Explicativa nº 3. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no 
caso de outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos 
derivativos) são ajustados para refletir a mensuração ao valor justo. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estima-
tivas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação das suas políticas contá-
beis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota Explicativa nº 2.2. 2.2 Estimativas e premissas contábeis críticas: 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre incertezas relacionadas 
a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota Explicativa nº 5: 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para perdas de 
crédito esperadas; Nota Explicativa nº 8: IRPJ e CSLL diferidos; Nota 
Explicativa nº 9: determinação da taxa de desconto para direito de uso e 
arrendamentos à pagar; Nota Explicativa nº 10: revisão da vida útil eco-
nômica do ativo imobilizado; Nota Explicativa nº 14: provisão para 
demandas judiciais; e Nota Explicativa nº 19: instrumentos financeiros. 
3. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nestas demonstrações financeiras, salvo disposição em contrário. 3.1 
Mudanças nas políticas contábeis materiais: A Companhia não realizou 
quaisquer alterações em suas políticas contábeis em relação àquelas 
aplicadas nas demonstrações financeiras para o exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2024. 3.2 Moeda funcional: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 3.3 Novas normas contábeis e 
interpretações ainda não efetivas: 3.3.1 IFRS 18/CPC51 apresentação 
e divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18/CPC 51 substituirá 
o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a 
períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. 
O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • As 
entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações desconti-
nuadas e de IRPJ. As entidades também são obrigadas a apresentar um 
subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entida-
des não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela adminis-

tração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações 
financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas 
as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como 
ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar 
fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda 
está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente 
com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, 
a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas 
para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo 
itens atualmente rotulados como “outros”. 3.3.2 Outras normas contá-
beis: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: 
• Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 
9 e IFRS 7). 3.4 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, 
depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 
dias da data original do título ou considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas 
dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 
3.5 Instrumentos financeiros: Reconhecimento, classificação, men-
suração e desreconhecimento dos ativos financeiros: A Companhia 
reconhece os ativos financeiros na data da negociação na qual se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio do resultado abrangente, ou ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão dos instrumentos financeiros, 
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando as 
empresas transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, essen-
cialmente, todos os riscos e os benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida 
pelas empresas nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou 
um passivo individual. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia, 
em decorrência do seu modelo de negócio e características dos instru-
mentos financeiros ativos, classifica tais instrumentos como custo 
amortizado. Os ativos financeiros compreendem: caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber de clientes, adiantamentos a fornecedores e 
diversos, despesas antecipadas e depósitos judiciais. Reconhecimento, 
classificação, mensuração e desreconhecimento dos passivos finan-
ceiros: Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso seja classificado como mantido para negociação, seja um 
derivativo ou seja designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são mensu-
rados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensu-
rados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais é reconhecida no resultado. 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desre-
conhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. Em 31 de dezembro de 2025 
e 2024, a Companhia mantinha passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado e ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros 
compreendem: fornecedores, empréstimos e financiamentos, instrumen-
tos financeiros derivativos, arrendamentos à pagar, dividendos e Juros 
sobre o Capital Próprio (JCP) à pagar, adiantamentos de clientes e outros 
passivos. Compensação de ativos e passivos financeiros: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros deri-
vativos: Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo. 
O valor justo é o valor no qual o ativo pode ser realizado e o passivo 
liquidado, entre partes conhecidas, em condições normais de mercado. 
Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os instrumentos derivati-
vos são remensurados pelo valor justo na data das demonstrações 
financeiras e as alterações são contabilizadas no resultado. 3.6 Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela venda de mercadorias e prestação de 
serviços de transporte de mercadorias (veja nota explicativa 3.15), no 
decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento 
é equivalente há um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal 
da Companhia), as contas a receber de clientes são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas das contas 
a receber de clientes (impairment). Na prática são normalmente reconhe-
cidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se 

necessária. 3.7 Provisão para perda de crédito esperada: A provisão 
para perda de crédito esperada do contas a receber de clientes é calculada 
com base na análise do “aging list”, provisionando os itens de longa data 
(período superior a 1 ano), mas também considerando as perdas avalia-
das como prováveis, cujo montante é considerado pela Administração da 
Companhia como suficiente para cobrir eventuais perdas na realização 
das contas a receber de clientes, com base nos históricos de perdas. As 
despesas com a constituição da provisão para perda de crédito esperada 
são registradas na rubrica “Despesas com vendas” na demonstração do 
resultado. Quando não existe expectativa de recuperação destes créditos, 
os valores creditados na rubrica “provisão para perda de crédito esperada” 
são revertidos contra a perda constituída. 3.8 Imobilizado: Registrado 
ao custo de aquisição, formação ou construção, menos a depreciação 
acumulada, exceto para os terrenos, que não sofrem depreciação. A 
depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil estimada 
dos bens, sendo que para o grupo de Veículos, a Companhia leva em 
consideração o valor residual dos ativos em 35% do montante capitalizado. 
A vida útil dos itens, em anos, utilizada no cálculo da depreciação é como 
segue: 
Grupo 2025 2024
Máquinas e equipamentos 10 10
Móveis e utensílios 10 10
Veículos 10 10
Equipamentos de informática 5 5
Instalações 10 10
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 5
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado 
são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o 
valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. Vida útil dos 
bens do ativo imobilizado: A Companhia revisa as estimativas de vida 
útil dos bens do ativo imobilizado anualmente, no fim de cada exercício 
social. Nesta revisão a vida útil estimada dos principais bens do ativo 
imobilizado pode ou não sofrer alterações. Os efeitos provenientes da 
revisão na estimativa da vida útil de tais bens são reconhecidos prospec-
tivamente nas demonstrações financeiras. 3.9 Redução ao valor recupe-
rável de ativos tangíveis e intangíveis: Nas datas das demonstrações 
financeiras, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis 
e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos 
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal 
indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade 
de mensurar o montante dessa perda. Quando não for possível estimar o 
montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula 
o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o 
ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser 
identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades 
geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras 
de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa 
ser identificada. O montante recuperável é o maior valor entre o valor 
justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor 
em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor 
presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos 
específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros 
não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade 
geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor 
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado. Quando a perda por redução ao valor 
recuperável é revertida, subsequentemente ocorre o aumento do valor 
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada 
de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria 
sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável 
tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em 
exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recupe-
rável é reconhecida imediatamente no resultado. Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, a Companhia não identificou indicativos de que o valor 
desses ativos seja inferior ao valor de realização. 3.10 Arrendamentos: 
Todos os arrendamentos são contabilizados pelo reconhecimento de um 
ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento, exceto por: • 
Arrendamentos de ativos de baixo valor; • Arrendamentos com duração 
igual o inferior a 12 meses. Os passivos de arrendamento são mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos contratuais devidos ao arrendador 
ao longo do prazo do arrendamento, com a taxa de desconto implícita no 
contrato, a menos que (como normalmente é o caso) isso não seja facil-
mente determinável, caso em que a taxa incremental sobre empréstimos 
da Companhia no início do arrendamento é utilizada. Os pagamentos de 
arrendamento variável só são incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento se dependerem de um índice ou taxa. Nesses casos, a 
mensuração inicial do passivo de arrendamento pressupõe que o elemento 
variável permanecerá inalterado durante todo o prazo do contrato. Outros 
pagamentos de arrendamento variável são gastos no período a que se 
relacionam. No reconhecimento inicial, o valor contábil do passivo de 
arrendamento também inclui: • Valores a serem pagos sob qualquer 
garantia de valor residual; • O preço de exercício de qualquer opção de 
compra concedida em favor da Companhia, se for razoável avaliar essa 
opção; • Quaisquer penalidades a pagar pela rescisão do contrato de 
arrendamento, se o prazo do contrato tiver sido estimado com base na 
opção de rescisão sendo exercida. Os ativos de direito de uso são inicial-
mente mensurados pelo valor do passivo de arrendamento, reduzidos de 
quaisquer incentivos recebidos, acrescido por: • Pagamentos de arren-
damento feitos até a data do início do contrato; • Custos diretos incorri-
dos iniciais; • O valor de qualquer provisão reconhecida quando a Com-
panhia é contratualmente obrigado a desmontar, remover ou restaurar o 

ativo subjacente. Após a mensuração inicial, os passivos do arrendamento 
aumentam como resultado dos juros cobrados a uma taxa constante sobre 
o saldo em aberto e são reduzidos pelos pagamentos do arrendamento 
efetuados. Os ativos de direito de uso são amortizados pelo método linear 
pelo prazo remanescente do arrendamento ou pela vida econômica 
remanescente do ativo se, raramente, for considerado inferior ao prazo 
do arrendamento. Quando a Companhia revisa sua estimativa do prazo 
de qualquer arrendamento (porque, por exemplo, ele reavalia a probabi-
lidade de uma extensão do arrendatário ou opção de rescisão ser exercida), 
ele ajusta o valor contábil do passivo de arrendamento para refletir os 
pagamentos a fazer ao longo do prazo revisado, que são descontados 
usando uma taxa de desconto revisada. O valor contábil dos passivos do 
arrendamento é revisado de forma semelhante quando o elemento vari-
ável dos pagamentos futuros do arrendamento dependente de uma taxa 
ou índice é revisado, exceto se a taxa de desconto permanecer inalterada. 
Em ambos os casos, um ajuste equivalente é feito ao valor contábil do 
ativo com direito de uso, com o valor contábil revisado sendo amortizado 
pelo prazo remanescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contá-
bil do ativo com direito de uso for ajustado para zero, qualquer redução 
adicional é reconhecida no resultado. Quando a Companhia renegocia os 
termos contratuais de um arrendamento com o arrendador, a contabili-
zação depende da natureza da modificação: • Se a renegociação resultar 
em um ou mais ativos adicionais sendo alugados por um valor compatível 
com o preço individual pelos direitos de uso adicionais obtidos, a modi-
ficação é contabilizada como um arrendamento separado de acordo com 
a política acima; • Em todos os outros casos em que a renegociação 
aumenta o escopo do arrendamento (seja uma extensão do prazo do 
arrendamento, ou um ou mais ativos adicionais sendo arrendados), o 
passivo do arrendamento é reavaliado usando a taxa de desconto aplicá-
vel na data da modificação, com o ativo de direito de uso sendo ajustado 
pelo mesmo valor; • Se a renegociação resultar em uma redução no escopo 
do arrendamento, tanto o valor contábil do passivo do arrendamento 
quanto do ativo de direito de uso, são reduzidos na mesma proporção para 
refletir a rescisão parcial ou total do arrendamento com qualquer diferença 
reconhecida no lucro ou prejuízo. O passivo do arrendamento é então 
ajustado para garantir que seu valor contábil reflita o valor dos pagamen-
tos renegociados ao longo do prazo renegociado, com os pagamentos do 
arrendamento modificados descontados pela taxa aplicável na data da 
modificação. O ativo de direito de uso é ajustado pelo mesmo valor. Para 
contratos que transmitem o direito para a Companhia de usar um ativo 
identificado e requerem serviços a serem prestados para a Companhia 
pelo arrendador, a Companhia optou por contabilizar todo o contrato 
como um arrendamento, ou seja, não aloca qualquer valor de pagamentos 
contratuais, contabilizando separadamente quaisquer serviços prestados 
pelo fornecedor como parte do contrato. Em 31 de dezembro de 2025 a 
Companhia utilizou as taxas médias de 14,90% (13,25% em 31 de dezem-
bro de 2024) para cálculo do ajuste a valor presente. 3.11 Fornecedores 
e outras contas à pagar: As contas à pagar aos fornecedores e as outras 
contas à pagar são obrigações à pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classi-
ficadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano. Caso contrário, as contas à pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reco-
nhecidas ao valor da fatura correspondente. 3.12 Provisões para 
demandas judiciais: Reconhecidas quando a Companhia tem uma obri-
gação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, 
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com 
os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas até as datas dos 
balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas 
naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Companhia. 
3.13 Benefícios a funcionários: Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensu-
radas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro 
ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obri-
gação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. 3.14 IRPJ e CSLL: O encargo de IRPJ e CSLL corrente 
e diferido é calculado com base no princípio de competência tendo em 
conta as leis tributárias promulgadas, às alíquotas de 25% e 9%, respec-
tivamente, pelo regime de apuração de lucro real, nas datas das demons-
trações financeiras. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas nas apurações de tributos sobre a renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
A Companhia estabelece provisão, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. A 
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despesa com IRPJ e CSLL compreende os tributos de renda correntes e 
diferidos. Os tributos corrente e diferido são reconhecidos no resultado, 
ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto 
corrente é o evento a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou pre-
juízo tributável do exercício, a taxas decretadas ou substantivamente 
decretadas nas datas das demonstrações financeiras e qualquer ajuste 
aos tributos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é 
reconhecido para as seguintes diferenças temporárias: (i) diferenças 
relacionadas a investimentos em entidades controladas quando seja 
provável que elas não revertam num futuro previsível. O imposto diferido 
é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
das demonstrações financeiras. O IRPJ e CSLL correntes são apresentados 
líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes 
à pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido nas datas das demonstrações financeiras. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito 
legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam 
a impostos de renda lançado pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Os impostos diferidos ativos sobre 
prejuízos fiscais e bases negativas da CSLL de exercícios anteriores é 
limitado a 30% e são reconhecidos contabilmente, com base na extensão 
em que é provável que o lucro tributável futuro esteja disponível para uso 
quando do efetivo pagamento e/ou realização das referidas adições/
exclusões das diferenças temporárias, momento em que estas se tornarão 
dedutíveis/tributáveis na apuração do lucro tributável, com base nas 
premissas e condições estabelecidas no modelo de negócios da Compa-
nhia. Ativos de IRPJ e CSLL diferido são revisados nas datas das demons-
trações financeiras e serão reduzidos na medida em que sua realização 
não seja mais provável 3.15 Reconhecimento da receita: A Companhia 
segue a estrutura conceitual da norma para reconhecimento da receita 
conforme CPC 47, que é baseada no modelo de cinco etapas: (i) identifi-
cação de contratos com clientes; (ii) identificação de obrigações de 
desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) 
alocação do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos 
contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desem-
penho é atendida. A Companhia aufere receitas conforme abaixo: (a) 
Receita de fretes: A receita de fretes é decorrente do transporte de mer-
cadorias interurbano e é reconhecida no momento da realização do efetivo 
transporte, com base nos valores acordados em contratos entre as partes; 
(b) Receita de serviços: A receita de prestação de serviços é decorrente 
do transporte de mercadorias dentro do mesmo município e é reconhecida 
com base na execução dos serviços previstos nos contratos celebrados 
entre as partes ou na própria conclusão destes serviços, ou seja, quando 
os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o comprador. 
3.16 Receitas financeiras e despesas financeiras (resultado financeiro) 
: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos inves-
tidos, ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis. A receita de 
juros é reconhecida no resultado, através do método da taxa efetiva de 
juros. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões, perdas 
no valor justo de instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável (impair-
ment) reconhecidas nos ativos financeiros. Custos de empréstimo que 
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método da 
taxa efetiva de juros. 4. Caixa e equivalentes de caixa: 

2025 2024
Caixa 537 672
Contas correntes 1.873 1.531
Aplicações financeiras 51.593 22.614

54.003 24.817
O saldo de “Caixa e equivalentes de caixa” representam valores com 
vencimento inferiores a 90 dias, disponíveis para utilização a qualquer 
tempo, sem vínculos de impedimento. Em “Aplicações financeiras” são 
registrados Certificados de Depósitos Bancários, remunerados com base 
em percentual de 105% CDI (103% em 31 de dezembro de 2024) da varia-
ção do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), bem como aplicações 
em fundos de renda fixa administrados por instituições de primeira linha, 
com rendimentos e liquidez diários. Tais aplicações são realizadas junto 
a instituições financeiras de primeira linha visando manter o poder 
aquisitivo da moeda corrente (Real) e gerar rendimentos seguros para 
a manutenção das operações da Companhia, podendo ser resgatadas de 
acordo com a necessidade de recursos. 5. Contas a receber de clientes: 

2025 2024
Clientes nacionais 74.373 106.569
Clientes partes relacionadas (i) 170.390 161.004
Clientes a faturar 52.847 37.121

297.610 304.694
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de 
clientes pela prestação de serviços no decurso normal das atividades 
da Companhia. (i) As contas a receber de clientes partes relacionadas 
referem-se a créditos oriundos de transações comerciais realizadas com 
contratos de prestação de serviços de logística com o Grupo Ambev S.A., 
entidade que mantém vínculo societário com a Companhia, celebradas 
em condições específicas negociados contratualmente. Abertura por 
vencimento dos valores vencidos e a vencer do saldo de clientes nacionais: 

2025 2024
A vencer 278.673 244.588
Vencidos até 30 dias 13.022 51.809
Vencidos de 31 a 90 dias 3.458 3.269
Vencidos de 91 a 360 dias 1.736 3.646
Vencidos há mais de 361 dias 721 1.382

297.610 304.694
 Em 31 de dezembro de 2025 a Administração realizou a avaliação para 
provisão para perdas de crédito esperada e entende que não há provisão 
a ser constituída sobre o saldo de contas a receber de clientes. A expo-
sição máxima ao risco de crédito na data do encerramento do período é 
o valor contábil do contas a receber de clientes mencionado acima. 6. 
Tributos a recuperar: 

2025 2024
ICMS sobre ativo imobilizado 54.600 40.341
IRRF sobre aplicações financeiras 906 652
IRPJ a recuperar – 1.149
PERDCOMP a compensar 6.182 215
Outros impostos – 579

61.688 42.936
Circulante 27.371 18.624
Não circulante (*) 34.317 24.312
* O montante do ativo Não circulante refere-se ao ICMS sobre ativo 
imobilizado 7 Partes relacionadas: Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os Conselheiros 
e Diretores. A remuneração paga ou à pagar por serviços de empregados, 
conforme aprovado em Reunião do Conselho de Administração realizada 
em 30 de abril de 2025 está demonstrada a seguir: 

2025 2024
Honorários da diretoria 2.740 2.448

2.740 2.448
Ativo 2025 2024
Contas a receber de clientes (nota 5) 170.390 161.004

170.390 161.004
Passivo 2025 2024
Fornecedores (nota 11) 147 222
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio à 
pagar (Nota 15) 1.650 52.867

1.797 53.089
Resultado

2025 2024
Receita bruta (i) 866.248 859.358
Receita de subarrendamento (ii) 52 52
Juros sobre passivo de arrendamento (17) (21)
Amortizações do direito de uso (37) (37)

866.246 859.352

 (i) As operações com partes relacionadas referem-se a contratos de 
prestação de serviços de logística com o Grupo Ambev, os quais são efe-
tuados a preços e condições específicos negociados contratualmente. (ii) 
Sublocação de um espaço/sala no imóvel localizado na Avenida Presidente 
Castelo Branco. 8 IRPJ e CSLL correntes e diferidos: O IRPJ e CSLL que 
afetaram o resultado do período de 31 de dezembro de 2025 e 2024, são 
demonstrados como segue: 

2025 2024
Resultado do exercício antes dos impostos 108.483 114.871
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
IRPJ e CSLL pela alíquota fiscal (36.884) (39.056)
Ajustes no cálculo pela alíquota efetiva
Diferenças permanentes 758 –
Outras – (290)

(36.126) (39.346)
Impostos correntes (22.164) (19.808)
Impostos diferidos (13.962) (19.538)
Alíquota efetiva 34% 34%
Impostos diferidos de ativos e passivos foram atribuídos da seguinte 
forma: 

2025 2024
Ativo
Prejuízo fiscal e base negativa 2.678 12.856
Provisão para participação nos lucros – 442
Arrendamentos 6.055 6.887
Provisão para demandas judiciais 4.641 3.216

13.374 23.401
Passivo Depreciação fiscal vs. societária (67.615) (69.266)
Provisão de receita à faturar (17.968) (12.419)
Provisão créditos tributários (2.170) (2.134)

(87.753) (83.819)
Tributos diferidos líquidos (74.379) (60.418)
A Companhia mantém o saldo de R$ 2.678 (R$ 12.856 em 31 de dezembro 
de 2024) de IRPJ e CSLL sobre os prejuízos fiscais e base negativa. A 
Administração, com base em suas projeções de lucros tributáveis futu-
ros, estima que os créditos tributários registrados serão integralmente 
realizados em até cinco exercícios. 

2024
Reconhecimento 

no resultado 2025
Ativo
Prejuízo fiscal e base negativa 12.856 (10.178) 2.678
Provisão para participação nos lucros 442 (442) –
Arrendamento – deprec + 
juros vs contra prestação 6.887 (832) 6.055

Provisão para demandas judiciais 3.217 1.424 4.641
Total 23.402 (10.028) 13.374
Passivo
Depreciação fiscal vs. societária (69.266) 1.651 (67.615)
Provisão de receita a faturar (12.419) (5.549) (17.968)
Crédito decisão judicial (2.134) (36) (2.170)
Total (83.819) (3.934) (87.753)
Tributos diferidos líquidos (60.417) (13.962) (74.379)

Ativo 01/01/2024
Reconhecimento 

no resultado 2024
Prejuízo fiscal e base negativa 21.234 (8.378) 12.856
Provisão para participação nos lucros 1.089 (647) 442
Arrendamento – deprec + 
juros vs contra prestação – 6.887 6.887

Provisão para demandas judiciais 3.795 (579) 3.216
Total 26.118 (2.717) 23.401
Passivo
Depreciação fiscal vs. societária (57.385) (11.881) (69.266)
Provisão de receita a faturar (9.613) (2.806) (12.419)
Crédito decisão judicial – (2.134) (2.134)
Total (66.998) (16.821) (83.819)
Tributos diferidos líquidos (40.880) (19.538) (60.418)
9 Direito de uso e arrendamentos à pagar: A movimentação do direito 
de uso e dos arrendamentos à pagar durante o exercício foi a seguinte: 
Direito de uso: 

Veículos
Imó-
veis

Máqui-
nas Total

Saldos em 01 janeiro de 2024 140.049 7.424 83.071 230.544
Adições de novos contratos 6.540 1.893 16.571 25.004
Amortizações (42.454) (2.970) (22.634) (68.058)
Remensurações 23.374 – – 23.374
Saldos em 31 dezembro de 2024 127.509 6.347 77.008 210.864

Vida útil (anos)
Até 5 
anos

Até 10 
anos

Até 7 
anos

Adições de novos contratos 8.845 0 34.170 43.015
Amortizações (16.533) (2.310) (28.833) (47.676)
Remensurações (5.491) 1.197 1.376 (2.918)
Baixa (39.149) (1.928) (31.975) (73.052)
Saldos em 31 dezembro de 2025 75.181 3.306 51.746 130.233

Vida útil (anos)
Até 5 
anos

Até 10 
anos

Até 7 
anos

 Arrendamentos à pagar: 
Saldo de 

compromissos de 
arrendamentos

Ajuste a valor 
presente do 

arrendamento

Passivo de 
arrendamento 

mercantil
Saldos em 01 
janeiro de 2024 335.141 (122.219) 212.922

Adições de novos contratos 25.608 (604) 25.004
Pagamentos efetuados (81.714) – (81.714)
Remensurações 23.374 – 23.374
Apropriação dos encargos financeiros – 51.403 51.403
Saldos em 31 
dezembro de 2024 302.409 (71.420) 230.989

Circulante 50.856
Não circulante 180.133
Adições de novos contratos 50.719 (7.504) 43.215
Pagamentos efetuados (74.211) – (74.211)
Remensurações (2.918) – (2.918)
Baixas (80.152) (80.152)
Apropriação dos encargos financeiros – 24.088 24.088
Saldos em 31 
dezembro de 2025 195.847 (78.924) 141.011

Circulante 50.274
Não circulante 90.737
Os fluxos de pagamentos dos arrendamentos estão demonstrados a seguir: 
Anos 2025 2024
Até 1 ano 50.254 50.856
Até 2 anos 43.585 54.573
Até 3 anos 20.848 53.064
Até 4 anos 16.464 31.100
Até 5 anos 4.204 21.484
Acima de 5 anos 5.656 19.912

141.011 230.989
 10. Imobilizado: Composição do ativo imobilizado: 

2025 2024

Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada Líquido Líquido

% Taxas 
anuais de 

depreciação
Máquinas e 
equipamentos 31.115 (7.387) 23.728 16.098 10

Móveis e 
utensílios 3.254 (1.322) 1.932 1.849 10

Veículos 736.313 (147.102) 589.211 453.601 10
Equipamentos 
de 
informática 3.384 (1.350) 2.034 2.316 20

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros 2.001 (863) 1.138 1.498 20

Instalações 34 (30) 4 5 10
776.101 (158.054) 618.047 475.367

Movimentação do ativo imobilizado 

Custo
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Veículos
Equipamentos 
de informática

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Instalações Total

Saldos em 01/01/2024 10.978 2.597 602.109 3.077 1.851 47 620.659
Adições 10.277 340 39.420 274 149 – 50.460
Baixas – (7) (40.676) – – (13) (40.696)
Saldos em 31/12/2024 21.255 2.930 600.853 3.351 2.000 34 630.423
Adições 11.320 387 225.952 69 – – 237.728
Baixas (1.460) (63) (90.490) (37) – – (92.050)
Saldos em 31/12/2025 31.115 3.254 736.315 3.383 2.001 33 776.101
Depreciação acumulada
Saldos em 01/01/2024 (4.034) (825) (130.019) (713) (140) (42) (135.773)
Adições (1.123) (263) (36.529) (322) (362) (1) (38.600)
Baixas – 7 19.296 – – 14 19.317
Saldos em 31/12/2024 (5.157) (1.081) (147.252) (1.035) (502) (29) (155.056)
Adições (2.382) (284) (40.833) (327) (362) (1) (44.189)
Baixas (152) (43) (40.984) (12) – – (41.191)
Saldos em 31/12/2025 (7.387) (1.322) (147.101) (1.350) (864) (30) (158.054)
Imobilizado líquido
Em 31/12/2024 16.098 1.849 453.601 2.316 1.499 5 475.367
Em 31/12/2025 23.728 1.932 589.214 2.033 1.137 3 618.047

 Teste de recuperabilidade: A Companhia avalia, ao final de cada 
exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que 
pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. 
A avaliação efetuada para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
não apontou a necessidade de constituição da provisão para o valor 
recuperável destes ativos. Como consequência não existe perdas por 
desvalorização a serem reconhecidas nos exercícios mencionados acima. 
11. Fornecedores à pagar: 

2025 2024
Fornecedores de mercadorias e serviços 40.631 27.404
Fornecedores partes relacionadas (nota 11) 147 222
Fretes à pagar 6.778 3.838

47.556 31.464
 O prazo médio de pagamento dos fornecedores é de 30 dias. Não são 
cobrados juros sobre as contas à pagar que são sempre vencíveis em 
prazo não superior a um ano. A Companhia coloca em prática suas polí-
ticas de gerenciamento dos riscos financeiros para garantir que todas as 
obrigações sejam pagas conforme os termos originalmente acordados. 
12 Empréstimos e financiamentos: 
Em moeda 
nacional: Juros médios Índice 2025 2024

Finame 2,4% a 3,5% a.a. TJLP 118.588 109.452
Finame 14,6% a 15,8% a.a. – 4.584 7.240
Finame 3,4% a 3,6% a.a. SELIC – 81.733
Leasing 14% a.a. a 17% a.a. – 8.778 10.933
Capital de giro 1,5% a 3,8% a.a. CDI 552.738 269.167

Em moeda 
nacional: Juros médios Índice 2025 2024

Capital de giro 17,5% a.a. – 2.343 –
CDC 10,7% a.a. a 14,4% a.a. – 2.321 6.144
Outros 0,05% a.m. – 10.373 15.635

699.725 500.304
Circulante 159.987 118.360
Não circulante 539.738 381.944
 Os financiamentos bancários e obrigações de arrendamento estão garanti-
dos pela alienação fiduciária dos veículos e equipamentos de informática. 
A Companhia arrenda veículos e equipamentos de informática, segundo 
contratos de arrendamento financeiros não canceláveis. Os prazos de 
arrendamento são de três a cinco anos. Os empréstimos são contraídos 
basicamente para fins de financiamento de suas atividades operacionais 
na compra de bens do ativo imobilizado. O valor justo dos financiamentos 
atuais é igual ao seu valor contábil, uma vez que o impacto do desconto 
não é significativo. Os valores justos baseiam-se nos fluxos de caixa 
descontados. As parcelas classificadas no não circulante por ano de 
vencimento têm o seguinte cronograma de pagamento: 
Ano de vencimento do passivo não circulante 2025 2024
2026 – 123.898
2027 147.103 112.760
2028 137.862 145.286
Após 2028 254.773 –
Total 539.738 381.944

 a. Movimentação dos empréstimos e financiamentos: 
Em moeda nacional 2024 Captações Amortização Pagamento de juros Encargos 2025
Capital de giro 269.167 309.200 (42.932) (56.726) 76.372 555.081
Finame 198.425 108.921 (190.337) (12.416) 18.579 123.172
CDC 6.143 – (3.918) (491) 587 2.321
Leasing 10.933 – (2.114) (1.538) 1.497 8.778
Outros 15.636 10.373 (15.636) – – 10.373

500.304 428.494 (254.937) (71.171) 97.035 699.725
Em moeda nacional 01/01/2024 Captações Amortização Pagamento de juros Encargos 2024
Capital de giro 65.769 224.544 (33.367) (11.683) 23.904 269.167
Finame 404.299 16.954 (231.019) (33.530) 41.721 198.425
CDC 34.187 – (27.590) (1.890) 1.437 6.144
Leasing 4.529 10.610 (4.226) (423) 443 10.933
Outros 13.156 5.559 (2.840) (630) 390 15.635

521.940 257.667 (299.042) (48.156) 67.895 500.304

b. Garantias: A Companhia possui os bens dados em garantia são os 
próprios bens adquiridos por meio dos contratos de financiamento. Em 
31 de dezembro de 2025 a Companhia possuía o montante líquido de R$ 
628.639 (em 31 de dezembro de 2024 R$ 485.198) referente aos ativos 
dados em garantias contratuais. c. Obrigações contratuais - “Covenants 
financeiros” : A Companhia detém empréstimos bancários que apresen-
tam cláusulas restritivas de covenants no montante de R$ 64.539 em 31 de 
dezembro de 2025. De acordo com os termos do contrato, esses emprés-
timos serão pagos em parcelas nos próximos quatro anos. O contrato 
contém covenants que estabelece que ao final de cada exercício social 
determinados índices precisam ser atingidos, como: (i) Dívida Líquida/
EBITDA. A Companhia não identificou nenhum evento de não conformidade 
em 31 de dezembro de 2025. 13 Obrigações trabalhistas e sociais: 

2025 2024
Salários à pagar 14.496 14.627
Provisões para férias e encargos 30.559 29.232
INSS 9.579 9.056
FGTS 5.240 4.143
Participação nos lucros – 1.300
Outros 3.672 3.916

63.546 62.274
São reconhecidos em conformidade com a prestação de serviços de seus 
funcionários e os encargos são calculados em conformidade com a legisla-
ção vigente. 14 Provisão para demandas judiciais: A Companhia possui 
processos judiciais de natureza trabalhista decorrente do curso normal de 
suas atividades. A Administração, baseada na opinião de seus advogados 
e outras evidências, constituiu provisão para aqueles processos, cujo 
desfecho é estimado como desfavorável à Companhia e cujo montante 
possa ser estimado com razoável segurança. Nas datas das demons-
trações financeiras, a Companhia apresentava os seguintes passivos, e 
correspondentes depósitos judiciais, relacionados a demandas judiciais: 
Movimentação Depósitos judiciais Provisão
Saldos em 31/12/2024 4.780 9.460
Adições 923 10.040
Baixas (686) (5.851)
Saldos em 31/12/2025 5.017 13.649
A natureza das obrigações pode ser sumarizada como segue: • Contin-
gências trabalhistas e previdenciárias: consistem principalmente em 

reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre pagamento 
de insalubridades; • Depósitos judiciais: consiste, principalmente para 
pagamento de garantia de execução, levantamento de valores e encargos 
de processos contra a Companhia. Perdas possíveis não provisionadas 
no balanço: No que tange aos processos jurídicos estimados como perda 
possível, a Companhia é ré em ações trabalhistas, previdenciárias, cíveis 
e tributárias avaliados em 31 de dezembro de 2025 em R$ 4.834 (R$ 
7.059 em 31 de dezembro de 2024). 15 Patrimônio líquido: Em 08 de 
novembro de 2023, conforme ata de Assembleia Geral Extraordinária, 
em razão da composição entre os acionistas quanto aos números e 
parâmetros utilizados no cálculo da conversão das ações preferenciais 
em ações ordinárias, na forma prevista no acordo de acionistas vigente, 
restou aprovada, por acionistas titulares da totalidade do capital social 
votante da Companhia, a conversão de 39 ações preferenciais classe “A” 
em 2.087.317 ações ordinárias de emissão da Companhia, todas idênticas 
às existentes, as quais ora emitidas todas em favor da atual titular das 
ações preferenciais ora convertidas e canceladas, sendo que tais ações 
ordinárias fruto da conversão aqui aprovada representam 3,9% da tota-
lidade das ações de emissão da Companhia, em bases totalmente diluídas 
do capital social após a conversão, em estrita observância ao parâmetro 
acordado entre os acionistas. Em 15 de agosto de 2024, conforme ata 
de Assembleia Geral Extraordinária, em razão da composição entre os 
acionistas quanto aos números e parâmetros utilizados no cálculo da 
conversão das ações preferenciais em ações ordinárias, na forma prevista 
no acordo de acionistas vigente, restou aprovada, por acionistas titulares 
da totalidade do capital social votante da Companhia, a conversão de 71 
ações preferenciais classe “A” em 4.333.797 ações ordinárias de emissão 
da Companhia, todas idênticas às existentes, as quais ora emitidas todas 
em favor da atual titular das ações preferenciais ora convertidas e cance-
ladas, sendo que tais ações ordinárias fruto da conversão aqui aprovada 
representam 7,1% da totalidade das ações de emissão da Companhia, 
em bases totalmente diluídas do capital social após a conversão, em 
estrita observância ao parâmetro acordado entre os acionistas. Em 31 de 
dezembro de 2025, o capital social totalmente subscrito e integralizado, 
está dividido em 57.306756 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal e 267 ações preferenciais, sem valor nominal (51.943.333 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 340 ações preferenciais em 
31 de dezembro de 2024), na seguinte proporção: 

2025 2024

Participação %
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais R$ Participação %
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais R$
Roberto Zampini 1,07% 610.217 – 486 1,19 610.217 – 535
Roberto Zampini Junior 17,25% 9.886.558 – 7.853 19,03 9.886.558 – 8.665
Eduardo Negrão Zampini 17,25% 9.886.558 – 7.853 19,03 9.886.558 – 8.665
Humberto Fernando Negrão Zampini 17,25% 9.886.558 – 7.853 19,03 9.886.558 – 8.665
Laura Negrão Zampini 8,94% 5.123.087 – 4.070 9,86 5.123.087 – 4.490
Flávia Zampini Fregonezi 8,94% 5.123.087 – 4.070 9,86 5.123.087 – 4.490
Nexway Logística Ltda. 29,30% 16.790.691 – 13.339 22,00 11.427.268 – 10.014
Nexway Logística Ltda. – 267 – – – 340 –

100,00% 57.306.756 267 45.524 100,00 51.943.333 340 45.524

Ações preferenciais: As ações “Classe A” preferenciais da Companhia terão 
direito a voto irrestrito e farão jus, cada uma, à prioridade no reembolso 
de capital, sem prêmio, em relação a quaisquer outras classes de ações 
preferenciais que venham a ser emitidas pela Companhia. Reserva legal: 
A reserva legal é constituída mediante a aplicação de 5% do lucro líquido 
do exercício social, em conformidade com o artigo 193 da Lei n°6.404/76, 
limitado a 20% do capital social. Reserva de incentivos fiscais: A 
constituição de reserva de subvenção para investimento escriturada em 
conta de reservas de lucros de incentivo fiscal foi realizada para cumprir 
as exigências da Lei Federal 12.973/2014, art. 30, que dispõe que as 
subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução 
de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos não serão computadas na determinação do 
lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o 
art.195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Tal reserva poderá 
ser somente utilizada para aumento de capital, absorção de prejuízos 
desde que já totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucro, com 
exceção da Reserva Legal, conforme preceitua o art. 30 da Lei nº 12.973 
de 13 de maio de 2014. As subvenções não poderão ser distribuídas aos 
acionistas por meio de dividendos ou para restituição de capital. Com a 
entrada em vigor da Lei nº 14.789/2023, foram revogados dispositivos 
da Lei nº 12.973/2014. Dessa forma, a Companhia deixou de constituir 

reserva de subvenção para investimento a partir de 1º de janeiro de 2024, 
permanecendo com um saldo de R$ 23.897 (R$ 23.897 em 31 de dezem-
bro de 2024). Distribuição de lucros: Conforme definido no Estatuto 
Social da Companhia, aprovado em 30 de junho de 2022, exceto se de 
outra forma aprovado por unanimidade dos acionistas da Companhia, 
a Companhia distribuirá aos seus acionistas dividendos equivalentes a 
70% do lucro líquido apurado a cada exercício social, ajustado na forma 
da Lei. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram destinados 
lucros totais de R$ 50.650 (sendo R$ 49.000 pagos em dezembro de 2025 
e R$ 1.650 serão pagos durante o exercício de 2026) e R$ 52.867 em 31 
de dezembro de 2024. 
Saldo em 31/12/2024 52.867
Pagamento de dividendos do exercício de 2024 (52.867)
Constituição de dividendos do exercício de 2025 50.650
Dividendos antecipados do exercício de 2025, conforme Ata (49.000)
Saldo em 31/12/2025 1.650
 16 Receita líquida: As receitas da Companhia são constituídas da 
prestação de serviços logísticos integrados de transporte, armazenagem, 
controle e gestão de estoque e desenvolvimento de soluções logísticas 
em setores tais como bebidas e alimentícias. A Companhia mantém uma 
carteira de clientes, com destaque para os 3 principais clientes, que 
juntos representam aproximadamente 90% da receita bruta, sendo os 
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continuação  Transportes Imediato S.A.
grupos Ambev, Raízen
 e Mercado Livre. A receita de prestação de serviços de transportes, bem como a receita de serviços 
logísticos é reconhecida no período em que os serviços são prestados. 

2025 2024
Receitas de fretes 940.699 906.763
Receitas de aluguel 37 44
Receitas de serviços 620.082 591.713
Receita bruta 1.560.818 1.498.520
Impostos sobre vendas (268.260) (265.497)
Receita líquida 1.292.558 1.233.023
17. Despesas por natureza 

2025 2024
Gastos com mão de obra (554.507) (493.275)
Prestação de serviços terceiros (i) (246.965) (199.827)
Combustíveis e lubrificantes (85.619) (83.477)
Manutenção de veículos e carrocerias (83.297) (91.812)
Depreciação e amortização (44.388) (38.747)
Pneus (15.781) (17.992)
Amortização do direito de uso de arrendamentos (47.676) (68.058)
Baixas de créditos CIAP (2.726) (3.186)
Gastos com processos judiciais (6.146) (7.038)
Reversão (provisão) para demandas judiciais (4.190) 1.702
Pedágio (9.972) (9.220)
Despesas com despachantes /IPVA (9.013) (8.254)
Despesas com viagem (1.891) (5.116)
Oficina e lavador (2.585) (3.099)
Sinistros (3.838) (2.632)
Gastos com comunicação (2.177) (1.990)
Material de higiene e escritório (1.179) (1.162)
Seguro (1.278) (850)
Energia elétrica (717) (899)
Ganho na venda de ativo imobilizado 33.755 14.316
Outras receitas (despesas) 12.136 14.431

(1.078.054) (1.006.185)
Custo dos serviços prestados (1.036.335) (972.262)
Despesas gerais e administrativas (89.831) (73.153)
Outras receitas operacionais 71.011 54.384
Outras despesas operacionais (22.899) (15.154)
Total (1.078.054) (1.006.185)
(i) Refere-se principalmente à subcontratação de fretes. 17. Receitas e despesas financeiras: 
Receita financeira 2025 2024
Juros ativos e atualização monetária 2.967 4.268
Receita de aplicação financeira 12.287 2.856
Descontos obtidos 2.361 1.747

17.615 8.871
Despesa financeira
Descontos concedidos – (8)
Juros passivos (99.223) (67.895)
Juros passivos arrendamento (24.088) (51.403)
Despesas bancárias (172) (1.452)
Taxas de consórcio (153) (80)

(123.636) (120.838)
Resultado financeiro líquido (106.021) (111.967)
 19. Instrumentos financeiros: Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: Os principais 
fatores de risco que a Companhia está exposta refletem aspectos estratégico-operacionais e 
econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comporta-
mento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados 
pelo modelo de gestão da Companhia. Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, 
o comportamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as 
características dos instrumentos financeiros que a Companhia utiliza. Os principais riscos finan-
ceiros considerados pela gestão da alta administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco de mercado; • Risco operacional; • Risco de estrutura de capital. Essa nota apresenta 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os obje-
tivos, as políticas e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento 
de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações 
financeiras. Estrutura de gerenciamento de risco: Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da 
Companhia de clientes e em títulos de investimento. O risco de crédito do cliente é administrado 
por cada unidade de negócios, estando sujeito a procedimentos e controles estabelecidos pela 
Administração. Os recebíveis de clientes e ativos de contrato em aberto são monitorados regu-
larmente e não há histórico de perdas relevantes. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o saldo 
de contas a receber de clientes estava concentrado em três clientes (Ambev S.A., Raízen S.A. 

e Mercado Livre S.A.), que somados eram responsáveis pelo pagamento de aproximadamente 
90,1% (2024 – 93,6%%) do saldo em aberto. Apesar da concentração, a Companhia entende que 
não há risco de crédito sobre o saldo, por se tratar de clientes já consolidados no mercado. De 
forma geral, os direcionamentos dos negócios são tratados em reuniões para tomadas de decisões, 
acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, visando manter 
os resultados esperados. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia trabalha 
alinhando disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos 
acordados. A Companhia mantém constantes esforços para o alongamento do seu endividamento 
e na obtenção de recursos de longo prazo para realização dos investimentos necessários para 
a ampliação da oferta de prestação de serviço. Risco de mercado: Decorre da possibilidade de 
oscilação dos preços de mercado, tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços dos produtos 
comercializados ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos utilizados no processo 
de produção. A Companhia mantém uma operação de swap para troca de taxa de juros de um 
empréstimo cujo no valor nocional de R$ 230. Em 31 de dezembro de 2025, o valor justo do swap 
é de R$ 1. Risco de oscilação dos preços de insumos: Essas oscilações de preços podem provocar 
alterações substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Com-
panhia monitora permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se 
a movimentos de preços. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. 
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à sua reputação e buscar eficácia de custos. Risco de estrutura de capital: 
Decorre da escolha entre capital próprio e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar 
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do 
capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os 
padrões de mercado. A Administração revisa periodicamente a estrutura de capital da Companhia. 
Como parte dessa revisão, a Administração considera o custo de capital, a liquidez dos ativos, os 
riscos associados a cada classe de capital e o grau de endividamento. 

2025 2024
Empréstimos e financiamentos (nota 12) 699.725 500.304
(–) Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) (54.003) (24.817)
Dívida financeira líquida 645.722 475.487
Valor justo dos instrumentos financeiros: As tabelas abaixo demonstram os principais ativos 
e passivos financeiros da Companhia, de acordo com sua classificação, e a comparação com os 
respectivos montantes estimados de valor justo. 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 2025 2024
Caixa e bancos 2.411 2.203
Aplicações financeiras 51.593 22.614
Contas a receber de clientes 297.610 304.694
Adiantamento a fornecedores e diversos 25.120 5.584
Despesas antecipadas 60 61
Depósitos judiciais 5.017 4.780
Total dos ativos 381.811 339.936
 
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado 2025 2024
Fornecedores (47.556) (31.464)
Empréstimos e financiamentos (699.725) (500.304)
Arrendamento a pagar (141.011) (230.989)
Dividendos e JCP à pagar (1.650) (52.867)
Adiantamento de clientes (894) (1.242)
Outros passivos (10.807) (7.047)
Subtotal (901.643) (823.913)
Passivos mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos (1) (17)
Subtotal (1) (17)
Total dos passivos (901.644) (823.930)
 Os instrumentos financeiros mensurados ao valor justo foram mensurados considerando os níveis 
de mensuração abaixo: Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos. Nível 2: preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos similares ou 
valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em um mercado ativo, utilizando 
outras técnicas de precificação com premissas que sejam observáveis, direta ou indiretamente. 
Nível 3: técnicas que abrangem dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado, que 
não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Análise de sensibilidade: As aplicações 
financeiras e os empréstimos e financiamentos da Companhia em 31 de dezembro de 2025 estão 
atreladas à variação do CDI, SELIC e TLP. Com a finalidade de verificar a sensibilidade das possíveis 
alterações nas taxas em relação à data base de 31 de dezembro de 2025, considerando o risco de 

queda das taxas, definimos o Cenário Provável para os próximos 12 meses. 
2025

Cenário Provável
Aplicações financeiras – CDI 51.593
Taxa sujeita à variação 14,90%
Receita financeira projetada 7.687
Empréstimos e financiamentos – CDI 552.738
Taxa sujeita à variação 14,90%
Despesa financeira projetada (82.358)
Empréstimos e financiamentos – TLP 118.588
Taxa sujeita à variação 14,10%
Despesa financeira projetada (16.721)

2024
Cenário Provável

Aplicações financeiras – CDI 22.614
Taxa sujeita à variação 12,15%
Receita financeira projetada 2.748
Empréstimos e financiamentos – CDI (269.167)
Taxa sujeita à variação 12,15%
Despesa financeira projetada (32.704)
Empréstimos e financiamentos – SELIC (81.733)
Taxa sujeita à variação 12,25%
Despesa financeira projetada (10.012)
Empréstimos e financiamentos – TLP (109.452)
Taxa sujeita à variação 7,05%
Despesa financeira projetada (7.716)
 Riscos de liquidez: A seguir são apresentadas as maturidades de passivos financeiros da Companhia 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 

2025
Valor 

Contábi
Fluxo 

Contratual 1 ano
2 a 3 
anos

4 a 5 
anos

Mais que 
5 anos

Passivos
Fornecedores 47.556 47.556 47.556 – – –
Empréstimos e financiamentos 699.725 939.475 239.379 411.821 252.967 35.308
Arrendamentos à pagar 141.011 187.406 63.885 93.226 24.157 6.138
Adiantamento de clientes 894 894 894 – – –
Dividendos e JSCP à pagar 1.650 1.650 1.650 – – –
Outros passivos 10.807 10.807 10.807 – – –

901.643 1.187.788 364.171 505.047 277.124 41.446
2024

Valor 
Contábi

Fluxo 
Contratual 1 ano

2 a 3 
anos

4 a 5 
anos

Mais que 
5 anos

Passivos
Fornecedores 31.464 31.464 31.464 – – –
Empréstimos e financiamentos 500.304 616.971 284.383 197.951 117.996 16.641
Arrendamentos à pagar 230.989 262.082 74.675 119.587 56.626 11.194
Adiantamento de clientes 1.242 1.242 1.242 – – –
Dividendos e JSCP à pagar 52.867 52.867 52.867 – – –
Outros passivos 7.047 7.047 7.047 – – –

823.913 971.673 451.678 317.538 174.622 27.835
20 Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos 
a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. A cobertura de seguros, por natureza, em 31 de dezembro de 2025 é 
composta conforme quadro abaixo: 

Classificação Risco assegurado
Valor do risco 

assegurado Vigência
Danos materiais/corporais Prédios e benfeitorias 9.894 2026

Responsabilidade civil de administradores Risco de colaboradores 187.460 2026
195.360

 (i) Frota: A Companhia contrata seguro para frota conforme exigências contratuais e para cobertura 
de danos a terceiros, entretanto na sua maior parte faz a auto-gestão de risco de sinistros de sua 
frota, tendo em vista o custo versus benefício do prêmio. 21 Compromissos: A Companhia possui 
contratos de prestação de serviços de logística, com prazos que variam entre 5 e 10 anos, cuja esti-
mativa de recebíveis contratuais são apresentados abaixo, calculados em 31 de dezembro de 2025: 

Exercícios Tipo de serviço prestado Estimativa receita anual
2025 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 1.560.818
2026 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 1.813.175
2027 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 2.226.547
2028 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 2.553.530
2029 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 3.029.891
2030 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 3.474.495

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Conselheiros e Administradores da Transportes Imediato S.A., Ribeirão Preto – SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Transportes Imediato S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Transportes Imediato S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias 
de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações financeiras do exercício anterior 
auditadas por auditor independente antecessor: As demonstrações financeiras da Companhia 
para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 foram auditadas por outro auditor, que 
expressou uma opinião não modificada sobre essas demonstrações financeiras em 24 de abril de 
2025. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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